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O Ministério Público do Pará ajuizou uma Ação Civil Pública contra a atual e o 

ex-gestor da Prefeitura de Benevides. A ação, que apura um suposto caso de 

improbidade administrativa no fundo municipal para infância e adolescência, 

também inclui um gerente do Banco do Brasil. 

A ação foi instituída na última sexta-feira (15) contra o ex-prefeito, Ronie Rufino, 

o gerente do Banco do Brasil, Délio Junior e a atual prefeita Luziane Solon. 

Segundo o MP do Pará, ao longo de três anos nenhum dos 11 ofícios 

encaminhados aos envolvidos, que solicitavam informações, foram respondidos. 

Entenda o caso 

Em 2019, para apurar os fatos de improbidade administrativa na gestão do 

Fundo Municipal para Infância e Adolescência (FIA), a Promotoria enviou ofício 

ao então prefeito Ronie Rufino, com o prazo de 10 dias para que fossem 

prestados esclarecimentos. Porém, sem retorno. 

Depois disso foram expedidos mais três ofícios. Com a mudança de gestão da 

prefeitura, os ofícios passaram a ser destinados a atual prefeita, Luziane Solon 

e à gerência do Banco do Brasil. Ao todo, foram 11 ofícios enviados ao longo de 

três anos, todos sem resposta. 

https://g1.globo.com/pa/para/cidade/benevides/
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O Ministério Público do Estado avisou que a falta de resposta poderia implicar 

em ações legais de ordem pessoal, configurando ato de improbidade 

administrativa e a responsabilização penal em razão dos crimes especificados 

em lei. 

Pedidos 

Por conta da falta de respostas, o MPPA pediu que seja concedida Tutela 

Provisória de Exibição Documental para que no prazo de 24h, os requeridos 

apresentem os documentos e as informações solicitadas. 

Em caso de descumprimento, a Promotoria também pediu a aplicação de multa 

diária no valor de R$10 mil. 

Além da condenação de indenização por dano moral coletivo, a ser fixado da 

seguinte forma: Ronie Rufino e Luziane Solon, em 80 mil; e Délio Junior em 60 

mil, seguindo a proporção de 20 mil para cada ofício não respondido. 

Em nota, o Banco do Brasil informou "que ainda não foi citado. O caso será 

analisado e o BB se manifestará nos autos do processo, em momento oportuno, 

com a apresentação da competente defesa". 

O g1 entrou em contato com os outros envolvidos e até o momento não recebeu 

o retorno. 
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O Ministério Público Federal (MPF) vai realizar em agosto audiência pública 

sobre os impactos da usina hidrelétrica de Belo Monte, no Pará, com relação à 

pesca no rio Xingu. 
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A audiência ocorre em duas etapas e em localidades diferentes, para garantir a 

participação das comunidades da região. 

A primeira será realizada em Altamira, sudoeste do Pará, no dia 16 de agosto, 

das 9 às 17 horas, no Centro de Convenções do município, localizado na rua 

Acesso Dois, no bairro Premem. 

A segunda etapa será realizada no dia seguinte, 17, na Vila Belo Monte, 

em Vitória do Xingu, das 9h30 às 12 horas, no ginásio Belo Monte, localizado na 

rua Um, comunidade Belo Monte 2. 

O objetivo da audiência é ouvir os pescadores e instituições sobre os impactos 

da operação da hidrelétrica na atividade pesqueira e no modo de vida dos 

pescadores artesanais. Além de buscar saber quais medidas foram adotadas 

para a redução e reparação dos danos. 

Participantes 

Participam da audiência pública o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente (Ibama), 

a concessionária Norte Energia (Nesa), a Defensoria Pública do Estado do Pará, 

a Defensoria Pública da União e entidades representativas dos pescadores 

artesanais de Altamira, Vitória do Xingu, Anapu e Senador José Porfírio. 

Será obrigatório o uso de máscara e a comprovação da vacinação completa 

durante a audiência. 

 

 

 

 

 

https://g1.globo.com/pa/para/cidade/altamira/
https://g1.globo.com/pa/para/cidade/vitoria-do-xingu/
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